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Resumo 

Este artigo questiona o conceito de tecnofeudalismo e propõe o tecnocapitalismo periférico 
como alternativa analítica. A partir de uma perspectiva marxista articulada à Economia Política 
da Comunicação latino-americana, argumenta-se que o capitalismo digital não supera, mas 
reconfigura a lógica capitalista. Avançando em relação a Morozov (2022; 2023) e Yan (2024), 
o artigo integra a materialidade institucional das plataformas, o papel constitutivo da atenção 
e da desinformação na valorização digital e as formas específicas de dependência 
infraestrutural, assimetria regulatória e colonialismo de dados que marcam a inserção do Sul 
Global no tecnocapitalismo. 

Palavras-chave: Dependência; Economia Política da Comunicação; Sul Global; 
Tecnocapitalismo periférico; Tecnofeudalismo.  

 

Resumen 

Este artículo cuestiona el concepto de tecno-feudalismo y propone el tecnocapitalismo 
periférico como alternativa analítica. Desde una perspectiva marxista articulada con la 
Economía Política de la Comunicación latinoamericana, se argumenta que el capitalismo digital 
no supera, sino reconfigura la lógica capitalista. Avanzando respecto a Morozov (2022; 2023) 
y Yan (2024), el artículo integra la materialidad institucional de las plataformas, el papel 
constitutivo de la atención y la desinformación en la valorización digital y las formas específicas 
de dependencia infraestructural, asimetría regulatoria y colonialismo de datos que marcan la 
inserción del Sur Global en el tecnocapitalismo. 

Palabras-clave: Dependencia; Economía Política de la Comunicación; Sur Global; 
Tecnocapitalismo periférico; Tecno-feudalismo.  

 

Abstract 

This article questions the concept of techno-feudalism and proposes peripheral 
technocapitalism as an analytical alternative. Drawing on a Marxist perspective articulated with 
Latin American Political Economy of Communication, it argues that digital capitalism 
reconfigures rather than transcends capitalist logic. Advancing beyond Morozov (2022; 2023) 
and Yan (2024), the article integrates the institutional materiality of platforms, the constitutive 
role of attention and disinformation in digital valorization, and the specific forms of 
infrastructural dependency, regulatory asymmetry, and data colonialism shaping the Global 
South's insertion into technocapitalism. 

Keywords: Dependency; Political Economy of Communication; Global South; Peripheral 
technocapitalism; Techno-feudalism.  
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Introdução 

A ideia de tecnofeudalismo ganhou proeminência quando autores que defendem essa noção 
passaram a afirmar que o poder das corporações digitais inaugurou uma ruptura com a ordem 
capitalista, substituindo o mercado por formas de renda e dependência análogas às relações 
senhoriais do feudalismo. Essa hipótese desloca a análise das relações sociais de produção 
para uma analogia histórica de precisão limitada. Este artigo sustenta uma posição distinta. 
As transformações associadas ao capitalismo de plataforma (Srnicek, 2016) não representam 
a superação do capitalismo, mas sua reconfiguração tecnológica. Dados, algoritmos e 
infraestruturas digitais não substituem a lógica da acumulação; tornam-se meios privilegiados 
de sua atualização histórica, intensificando a mercantilização, a extração de mais-valia e a 
concentração de capital.  

Cabe precisar em que medida este artigo se distingue das críticas já consolidadas de Morozov 
(2022; 2023) e Yan (2024). O primeiro constitui o esforço mais sistemático de refutação 
marxista do tecnofeudalismo, demonstrando que formas rentistas contemporâneas não 
configuram um novo modo de produção; o segundo propõe uma releitura da acumulação 
primitiva para argumentar que as plataformas intensificam, e não superam, os mecanismos 
de espoliação capitalista. Ambos são referências fundamentais, mas este artigo opera em 
registro distinto em três aspectos: primeiro, propõe uma crítica situada a partir da Economia 
Política da Comunicação latino-americana, incorporando categorias como trabalho de 
audiência, renda informacional e colonialismo digital ausentes naquelas contribuições; 
segundo, examina como marcos regulatórios, regimes antitruste e disputas geopolíticas 
estruturam a acumulação digital de forma diferenciada entre contextos centrais e periféricos; 
terceiro, e de modo mais substantivo, propõe o tecnocapitalismo periférico como categoria 
analítica original para nomear as assimetrias estruturais que marcam a inserção do Sul Global 
nas cadeias de valor digital, dimensão praticamente ausente em Morozov (2022; 2023) e Yan 
(2024). 

O artigo adota uma abordagem teórico-crítica ancorada na EPC, articulando revisão 
bibliográfica e análise conceitual para examinar as transformações do capitalismo digital. A 
partir de um diálogo com a tradição marxista, mobilizam-se categorias como valor, trabalho e 
acumulação para interpretar a dinâmica das plataformas. O percurso analítico estrutura-se de 
forma progressiva, confrontando interpretações concorrentes e propondo o conceito de 
tecnocapitalismo periférico como síntese explicativa situada. 

 

1. A tese do tecnofeudalismo como problema teórico 

O tecnofeudalismo (Varoufakis, 2025; Durand, 2024) constitui menos uma categoria 
analiticamente precisa e mais um sintoma teórico das dificuldades em apreender a mutação 
contemporânea do capitalismo: em vez de esclarecer as transformações em curso, a metáfora 
feudal produz deslocamentos problemáticos que obscurecem os fundamentos das relações 
sociais de produção no capitalismo digital. Esses limites se articulam em três problemas 
teóricos principais. 

O primeiro reside na tendência de interpretar formas contemporâneas de renda e extração de 
valor como indícios de ruptura com o modo de produção capitalista. Ao enfatizar monopólios 
digitais, rendas de plataforma e controle de acesso, os autores que defendem a hipótese do 
tecnofeudalismo confundem transformações nas formas de valorização com a superação da 
lógica da acumulação. A extração de renda, contudo, não constitui exterioridade ao 
capitalismo, mas uma de suas formas historicamente recorrentes: rendas monopolistas, 
financeiras e informacionais coexistem com a produção de mais-valia, compondo a dinâmica 
ampliada da acumulação (Bolaño, 2000; Prado, 2023; Paulani, 2005; Brettas, 2020). A captura 
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de dados, a intermediação de mercados e a monetização da atenção não substituem a 
produção de valor, mas operam como mediação específica de sua realização no capitalismo 
digital (Silveira, 2019; Grohmann, 2021; Martins; Bolaño, 2025), expressando a capacidade 
histórica do capital de incorporar novas tecnologias e expandir seus mecanismos de 
valorização. 

O segundo problema é o obscurecimento da teoria do valor-trabalho: ao enfatizar o controle 
de acesso e a apropriação de fluxos informacionais, o tecnofeudalismo desloca a análise das 
relações de exploração para formas de dominação técnica. Mesmo no capitalismo de 
plataforma, contudo, a valorização permanece dependente do trabalho humano, ainda que 
mediado, fragmentado e distribuído em cadeias globais (Martins et al., 2023; Martins; Valente; 
Polo, 2024), envolvendo desde usuários e produtores de conteúdo até trabalhadores de 
infraestruturas materiais. A captura de dados não substitui a extração de valor, mas a 
reconfigura como forma de subsunção real da vida social ao capital, ampliando o alcance da 
mercantilização ao converter informação, atenção, sociabilidade e comportamentos futuros 
em fatores produtivos, sem romper com a lógica da mercadoria. 

O terceiro problema diz respeito à concepção inadequada da relação entre plataformas e 
Estado. A analogia feudal pressupõe soberania privada relativamente autônoma frente a 
estruturas políticas centralizadas; a análise empírica revela cenário distinto. As plataformas 
operam profundamente imbricadas em arranjos institucionais, regimes regulatórios e disputas 
geopolíticas: longe de constituírem "senhores feudais digitais" autônomos, dependem de 
infraestruturas críticas e ambientes regulatórios produzidos pelos Estados nacionais (Silveira, 
2019; Seto, 2021; Martins, 2025).  

No plano europeu, o Digital Markets Act (DMA), aplicável a gatekeepers desde março de 2024, 
inaugura uma regulação ex ante que inclui limites à autopreferência, restrições à combinação 
de dados e exigências de interoperabilidade, exercendo política de concorrência com alcance 
extraterritorial, o chamado efeito Bruxelas; o Digital Services Act (DSA) completa essa inflexão 
ao impor mitigação de riscos sistêmicos e transparência algorítmica às plataformas de grande 
porte. Legislações como o Data Protection Regulation (GDPR) europeu e a Lei Geral de 
Proteção de Dados (LGPD) evidenciam ainda a função ambivalente da regulação: ao mesmo 
tempo em que impõem limites, institucionalizam regimes de compliance mobilizados pelas 
próprias plataformas, de modo que a regulação não elimina a extração de valor, mas a 
reconfigura juridicamente e, em certos casos, a legitima (Wachter; Mittelstadt; Floridi, 2017; 
Seto, 2024; Martins, 2025). Os dados de mercado confirmam essa lógica: em 2023, Google e 
Meta concentravam cerca de 48% da publicidade digital nos EUA, enquanto a nuvem 
permanecia dominada por AWS (31%), Azure (20%) e Google Cloud (11%), concentração 
oligopolista dinâmica, e não monopólio estático, que reafirma a persistência da concorrência 
capitalista, ainda que assimétrica. 

A esses três problemas soma-se um equívoco histórico-analítico: o feudalismo foi uma 
formação heterogênea, marcada por poderes sobrepostos e tensões entre centralização e 
fragmentação (Duby, 1993; Bloch, 2016; Le Goff, 2018; Baschet, 2024; Anderson, 2016). Ao 
projetar essa imagem simplificada sobre o presente, o tecnofeudalismo incorre em duplo 
anacronismo, caricatura o feudalismo histórico e distorce o capitalismo digital, interpretando-
o por categorias incapazes de apreender suas determinações: acumulação, concorrência e 
mediação tecnológica (Duménil; Lévy, 2013; Coggiola, 2025). A incompatibilidade manifesta-
se na mutação contínua das plataformas, obsolescência, reconfigurações algorítmicas, 
emergência de novos players, em consonância com a lógica marxiana de permanente 
revolução dos meios de produção (Marx, 2023).  

A dinâmica concorrencial do capitalismo digital intensifica-se nos dados de 2025: Meta, 
Microsoft, Alphabet e Amazon investiram conjuntamente US$ 320 bilhões em IA, enquanto a 
entrada da chinesa DeepSeek, com desempenho superior e menor custo, desencadeou forte 
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volatilidade, incluindo perdas bilionárias momentâneas da Nvidia e cortes de preços de até 
80% pela OpenAI (Morozov, 2025). Longe de indicar estagnação rentista, esse cenário 
evidencia a destruição criativa em escala ampliada, marcada por inovação, crise e 
recomposição contínua, conforme a lógica marxiana da acumulação (Marx, 2023), ausente em 
qualquer formação feudal. 

 

2. A materialidade institucional do poder das plataformas 

2.1 Estado, regulação e constituição dos mercados digitais 

As plataformas digitais não emergem nem operam em um vazio institucional. Ao contrário, 
sua consolidação depende de marcos jurídicos, políticas públicas e decisões regulatórias que 
definem condições de concorrência, regimes de propriedade e formas legítimas de exploração 
econômica. Como argumenta a tradição da EPC, os mercados informacionais são 
historicamente constituídos por arranjos institucionais que articulam Estado, capital e 
tecnologia, sendo inseparáveis das formas de regulação que os sustentam (Bolaño, 2000, 
2025; Bolaño; Vieira, 2014). Nesse sentido, a ascensão das plataformas deve ser 
compreendida como parte de um processo mais amplo de reconfiguração institucional do 
capitalismo, no qual o Estado desempenha papel ativo na produção das condições de 
possibilidade da acumulação digital. 

Instrumentos como legislações de proteção de dados, regimes de responsabilidade de 
intermediários e políticas antitruste não apenas limitam as plataformas, mas estruturam 
positivamente os mercados em que operam: a definição jurídica dos dados como ativos 
econômicos viabiliza modelos de negócio baseados em sua monetização (Silveira, 2019), 
enquanto a regulação da responsabilidade sobre conteúdos e transações condiciona 
diretamente a governança algorítmica (Moraes; Ramonet; Serrano, 2013). Longe de atuarem 
em ambiente desregulado, as plataformas expandem-se em contextos densamente 
normatizados nos quais a regulação opera tanto como limite quanto como condição de 
possibilidade (Gorwa, 2024), centralidade reforçada pelas dinâmicas específicas dos mercados 
digitais, marcados por efeitos de rede, economias de escala baseadas em dados e tendência 
à concentração do tipo "o vencedor leva tudo", que impõem intervenção não apenas corretiva, 
mas preventiva sobre a estrutura dos mercados (Lancieri; Sakowski, 2020; Barreto, 2025). O 
DMA europeu exemplifica essa inflexão ao adotar mecanismos ex-ante que limitam o poder 
das gatekeepers e ampliam o espaço para empresas locais; ao mesmo tempo, evidencia os 
limites dessa estratégia: sem alterar a dependência tecnológica estrutural do bloco, a 
regulação assimétrica revela as contradições das políticas regulatórias em contextos de forte 
assimetria infraestrutural (Martins, 2025; Barreto, 2025). 

O Estado não deve ser concebido apenas como instância externa de regulação, mas como 
agente constitutivo dos mercados digitais: a definição de direitos sobre dados, a regulação da 
circulação informacional e a delimitação de práticas concorrenciais estabelecem as bases sobre 
as quais modelos de negócio baseados em publicidade, intermediação e extração de dados se 
tornam viáveis (Bolaño, 2000). 

 

2.2 Infraestrutura, propriedade e dependência material 

Longe de confirmar a hipótese feudal, a análise da materialidade infraestrutural das 
plataformas evidencia uma forma historicamente específica de concentração capitalista, na 
qual o controle sobre a infraestrutura física, data centers, redes de distribuição e sistemas de 
computação em nuvem equivale ao domínio sobre os meios de produção e circulação do valor 
digital. Nessa configuração, a posição ocupada por grandes provedores globais não 
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corresponde a uma soberania senhorial de caráter extraeconômico, mas a um monopólio 
dinâmico tipicamente capitalista, sustentado por propriedade privada, inovação contínua e 
barreiras estruturais à concorrência, como indicam Srnicek (2016) e Valente (2021). Isso se 
torna particularmente evidente quando se observam relações concretas de dependência: ao 
adotar serviços de computação em nuvem ou redes privadas de distribuição de conteúdo, 
governos e empresas se inserem em vínculos contratuais mercantis, mediados por preços, 
termos de serviço e fundamentos técnicos, e não por obrigações pessoais. Ainda que tais 
relações sejam marcadas por forte assimetria, sua lógica permanece estritamente capitalista, 
derivando da concentração de ativos estratégicos, dos efeitos de rede e das economias de 
escala que dificultam a migração e reforçam a dependência (Srnicek, 2016; Dantas; Raulino, 
2020). 

A materialidade dessas infraestruturas contradiz diretamente tanto a tese da imaterialidade 
digital, mobilizada por proponentes do tecnofeudalismo e apologistas da "nova economia", 
quanto a analogia feudal, que pressupõe soberania privada relativamente independente de 
estruturas políticas centralizadas. Data centers são instalações intensivas em capital fixo, 
trabalho especializado e recursos naturais: consomem energia elétrica em larga escala, água 
para resfriamento e ocupam territórios definidos por disponibilidade de renováveis, latência de 
rede e regimes fiscais. Cabos submarinos, dos quais Google, Meta, Microsoft e Amazon 
controlam parcela crescente da capacidade global, são artefatos físicos cuja instalação e 
manutenção envolvem autorizações soberanas, disputas territoriais e decisões de política 
industrial. Como argumenta Silveira (2021), a infraestrutura digital não é uma nuvem etérea: 
é uma cadeia produtiva cuja distribuição geográfica é profundamente desigual e politicamente 
determinada, e que, por isso mesmo, não existe autonomia em relação ao Estado.  

O caso do data center do TikTok em Caucaia, Ceará, anunciado em dezembro de 2025, ilustra 
essa interpenetração com precisão: instalado na Zona de Processamento para Exportação do 
Complexo Industrial e Portuário do Pecém, o maior do Brasil e o primeiro da empresa na 
América Latina, viabilizou-se sobre infraestrutura pública estadual, matriz energética renovável 
construída por política pública e obrigações contratuais com o poder público. O anúncio, 
realizado com a presença do Presidente da República e do Governador, expressou que a 
instalação de infraestrutura das grandes plataformas é resultado de negociação política densa, 
mediada por marcos jurídicos e decisões estatais, e não expressão de soberania privada de 
outra ordem histórica. 

A dimensão geopolítica dessa infraestrutura reforça o argumento. A disputa entre Estados 
Unidos e China sobre semicondutores, redes 5G, plataformas de nuvem e cabos submarinos 
não pode ser compreendida pela analogia feudal: ela é, na essência, uma disputa capitalista 
interestatal pelo controle de posições estratégicas na cadeia global de valor digital. As 
restrições à Huawei, sanções sobre exportação de chips avançados e iniciativas como o 
Submarine Cable Connectivity Act revelam que as infraestruturas técnicas das plataformas são 
simultaneamente ativos econômicos e instrumentos de política de poder, inseparáveis da razão 
de Estado e das coalizões regulatórias, no interior das quais o capital de plataforma opera 
(Bolaño; Barreto; Rivero, 2025; Martins, 2025). 

 

3. Comunicação, atenção e desinformação como dimensões da acumulação digital 

A tradição da EPC permite compreender por que a atenção, a visibilidade e a circulação 
informacional são dimensões constitutivas, e não efeitos laterais, da valorização das 
plataformas. O ponto de partida é a categoria de mercadoria-audiência, formulada por Smythe 
(1977) e criticamente questionada por Bolaño (2000) no contexto dos mercados 
comunicacionais latino-americanos. Para Smythe (1977), o que a mídia vende não é conteúdo 
aos usuários, mas audiência aos anunciantes, formulação que Bolaño (2000), no entanto, 
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considera equivocada em um ponto central: o de que pessoas que assistem à televisão 
estariam, nesse ato, criando valor, quando na realidade não se encontram em situação de 
trabalho.  

No tecnocapitalismo, essa lógica se radicaliza. As plataformas transformam os próprios 
usuários em produtores simultâneos de conteúdo e de dados comportamentais, de modo que 
o que se vende ao mercado publicitário não é mais a atenção passiva de uma audiência, mas 
perfis preditivos construídos a partir de trilhões de interações, uma forma historicamente 
inédita de mercadoria-audiência, na qual a fronteira entre produção e consumo se dissolve 
estruturalmente.  

A atenção como variável econômica central adquire precisão analítica quando articulada com 
a tríade de formas econômicas de Bilić (2024), derivada das Novas Leituras de Marx. Nas 
plataformas publicitárias, o valor não é extraído por uma mercadoria singular, mas pela 
integração funcional de três formas: a pré-mercadoria (infraestrutura técnica e algoritmos, 
produzidos por engenheiros e cientistas de dados e ofertados gratuitamente aos usuários); a 
mercadoria intermediária (o anúncio segmentado por dados comportamentais, cujo valor já 
está contido na mercadoria final que ele viabiliza); e a mercadoria final (bens e serviços 
vendidos pelos anunciantes via plataforma). Essa tríade supera dois impasses simétricos da 
literatura crítica, às abordagens do trabalho digital, que enxergam produção em toda parte, e 
as da renda, que enxergam circulação em toda parte, ao demonstrar que a especificidade das 
plataformas reside na integração histórica dessas duas dimensões. 

A valorização das plataformas depende, portanto, de um regime de escassez artificialmente 
produzido: a atenção humana. Em uma arquitetura de abundância informacional, os 
algoritmos de recomendação não operam como filtros neutros de relevância, mas como 
mecanismos de alocação desse recurso escasso, produzindo hierarquias de visibilidade que 
são, ao mesmo tempo, hierarquias de valorização. A visibilidade não é efeito colateral do 
funcionamento das plataformas: é uma variável econômica central, e sua gestão algorítmica 
é uma dimensão constitutiva dos circuitos de acumulação. 

A desinformação deixa de ser um problema de conteúdo ou falha de governança e torna-se 
analisável como externalidade estrutural do tecnocapitalismo (Jesus-Silva, 2026, 2025). A 
maximização do engajamento favorece sistematicamente conteúdos de alta carga emocional: 
Vosoughi, Roy e Aral (2018) demonstraram empiricamente que notícias falsas se propagam 
mais rápido e com maior profundidade que as verdadeiras, não por defeito técnico, mas porque 
a falsidade produz o choque que maximiza o engajamento. A contradição é estrutural e 
propriamente capitalista: as mesmas plataformas que lucram com esse engajamento 
apresentam-se como "reguladoras" da desinformação enquanto financiam, via publicidade 
programática, os websites hiperpartidários que afirmam combater. Essa tensão entre valor de 
uso (informação confiável) e valor de troca (engajamento monetizável), inscrita na 
mercadoria-atenção, é irresolvível por qualquer regime de moderação que não altere a métrica 
central do modelo de negócio. 

O circuito resultante ultrapassa a circulação informacional e incide sobre a reprodução da 
própria acumulação: ao privilegiar conteúdos polarizantes, os algoritmos corroem a autoridade 
do jornalismo, da ciência e da justiça, instituições capazes de impor limites ao poder das 
plataformas. A desinformação, assim, não apenas captura atenção; reconfigura os parâmetros 
epistêmicos coletivos, dificultando a própria contestação pública do modelo que a produz. O 
resultado é a subordinação da esfera pública à lógica da acumulação, com efeitos diretos sobre 
a democracia e as condições da crítica. 
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4. Tecnocapitalismo e dependência no Sul Global 

Os deslocamentos analíticos ganham inflexão própria no Sul Global, onde a inserção periférica 
no capitalismo digital produz formas específicas de subordinação, e não simples variações do 
Norte, distinção que o tecnofeudalismo obscurece ao universalizar sua categoria. Nesse 
contexto, o tecnocapitalismo periférico afirma-se como categoria situada, capaz de apreender 
a articulação entre acumulação digital e estruturas históricas de dependência, colonialidade e 
subordinação tecnológica na divisão internacional do trabalho digital. 

A base epistemológica que sustenta o tecnocapitalismo periférico como categoria analítica 
encontra fundamento no argumento de Bastos (2022) e Jesus-Silva e Martins (2025): a 
Comunicação, derivada por Bolaño (2000), como forma social necessária e determinada pelo 
modo de produção capitalista, e não como epifenômeno ideológico ou variável funcional, é ela 
mesma portadora imanente de crise, com contradições que não se resolvem, mas se 
expressam historicamente. O desenvolvimento das plataformas digitais é, nessa leitura, um 
indicador da ‘autonomização da informação’: processo análogo à autonomização do dinheiro 
que caracteriza a dominância financeira, em que a informação deixa de ser externalidade 
subsidiária da circulação de outras mercadorias e desenvolve lógica própria de valorização. Tal 
autonomização, contudo, não suprime a lei do valor, supõe que ela permanece operando em 
suas contradições mais profundas. Toda a literatura que interpreta esse processo como 
superação da lógica capitalista, seja pelo capitalismo imaterial, seja pelo tecnofeudalismo, 
comete o mesmo equívoco: toma uma manifestação das contradições do capital por ruptura 
com suas determinações elementares, ignorando precisamente o caráter de crise que é 
constitutivo da comunicação como forma social. 

No capitalismo digital, essa assimetria intensifica-se: o Sul Global não apenas consome serviços 
produzidos no Norte, mas fornece sistematicamente os dados que alimentam os modelos que 
o controlam. Cada interação de usuários brasileiros, mexicanos ou indonésios em plataformas 
estadunidenses ou chinesas gera dados que, convertidos em matéria-prima pelo trabalho de 
programadores e trabalhadores tecnológicos dessas corporações, resultam em valor 
apropriado em centros de decisão algorítmica distantes, sobre os quais os Estados periféricos 
têm poder regulatório mínimo. Trata-se de uma forma contemporânea de transferência de 
excedente, não de mais-valia industrial, como nas cadeias produtivas clássicas analisadas pela 
teoria da dependência (Marini, 1992; 2000; 2025), mas de mais-valia informacional e 
cognitiva, extraída de comportamentos, atenção e dados cujos termos de troca são definidos 
unilateralmente pelos incumbentes do Norte Global. 

A assimetria na extração de valor reflete-se estruturalmente na soberania sobre os dados. 
Embora países como o Brasil tenham instituído marcos como a LGPD, sua eficácia é limitada 
diante de corporações cujo poder econômico supera o de muitos Estados, limitação que não 
decorre de falhas institucionais, mas da posição periférica na hierarquia do capitalismo global, 
na qual a capacidade de impor regras, garantir compliance e definir padrões técnicos 
concentra-se em atores do Norte. Enquanto a União Europeia projeta seu poder regulatório 
por meio do "efeito Bruxelas", países latino-americanos operam sob assimetrias estruturais 
que restringem a efetividade de suas normas. A soberania informacional ultrapassa, assim, o 
plano jurídico, configurando-se como disputa de poder condicionada pela posição relativa de 
cada Estado nas esferas tecnológica, financeira e geopolítica (Bolaño; Barreto; Rivero, 2025). 

A dependência infraestrutural assume caráter estrutural quando lida pela teoria da 
dependência atualizada (Amaral; Trindade, 2025): a concentração de computação em nuvem, 
IA e semicondutores em poucos países não é contingência corrigível por políticas incrementais, 
mas barreira objetiva à autonomia tecnológica periférica, como evidencia o Brasil, cuja vontade 
estatal de construir capacidades nacionais esbarra na dependência de infraestruturas e 
modelos pré-treinados no Norte (Silva; Rodrigues, 2025). Essa assimetria radicaliza a lógica 
de Prebisch (1949): o Sul exporta dados brutos e trabalho cognitivo de baixo valor agregado; 
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importa serviços sofisticados, modelos de IA e infraestrutura de nuvem e permanece 
subordinado às regras de quem controla os elos de maior valor da cadeia (Grohmann, 2021). 
Essa divisão materializa-se no trabalho de dados executado por trabalhadores brasileiros, 
colombianos e filipinos sob regimes precários, por peça, sem vínculos formais e com 
remuneração muito inferior à de equivalentes no Norte (Martins; Valente; Polo, 2024), 
estruturalmente invisível no discurso da "automação".  

A superexploração em Marini (2000; 2025) oferece quadro analítico preciso para o trabalho de 
plataforma no Sul Global: a posição periférica intensifica a exploração como compensação por 
perdas nos termos de troca. No capitalismo digital, isso se expressa em duas dinâmicas 
articuladas. Primeiro, trabalhadores de plataformas não apenas recebem menos que seus 
equivalentes no Norte, mas sustentam a acumulação com trabalho mais intenso e 
desprotegido, tornando mercados como o brasileiro especialmente rentáveis. Segundo, o 
ghost work, rotulagem de dados, transcrição, moderação, essencial à IA, permanece 
invisibilizado sob o discurso da automação, realizado majoritariamente por trabalhadores 
periféricos via Mechanical Turk e Scale AI. Em ambos os casos, o valor é apropriado por 
corporações do Norte, enquanto os trabalhadores recebem frações mínimas sem direitos. 
Nomear esse processo como superexploração capitalista, e não dominação feudal ou problema 
ético difuso, é decisivo para enquadrá-lo como questão de política laboral e conflito 
distributivo. 

Os países periféricos não ocupam posição homogênea na hierarquia do tecnocapitalismo 
global. O Brasil, por exemplo, não se insere como periferia pura, mas como o que Marini (1992) 
denominou subimperialismo, posição intermediária na qual a dependência em relação ao 
centro se combina com formas de dominação sobre países vizinhos. No capitalismo digital, 
isso se manifesta na expansão de plataformas de capital majoritariamente brasileiro, como 
iFood, Nubank e Magazine Luiza, sobre mercados latino-americanos menores, reproduzindo 
regionalmente as mesmas lógicas de captura de dados, intermediação algorítmica e 
precarização do trabalho que as plataformas estadunidenses e chinesas exercem sobre o 
Brasil. Esse subimperialismo digital não é autônomo; suas plataformas dependem de 
infraestruturas de nuvem e capitais do Norte, mas tampouco é passivo: cria camadas 
intermediárias de dominação que complicam análises que reduzem o Sul Global a uma posição 
homogeneamente subordinada.  

Uma dimensão adicional que aprofunda a compreensão das formas específicas de 
subordinação periférica no tecnocapitalismo diz respeito ao processo pelo qual as relações 
sociais, comportamentos e experiências vividas das populações do Sul Global são 
sistematicamente convertidos em matéria-prima para a valorização de corporações cujos 
centros de decisão, propriedade intelectual e benefícios econômicos permanecem no Norte. 
Esse fenômeno tem sido descrito por Couldry e Mejías (2019) sob a rubrica do colonialismo 
de dados, expressão que captura com força descritiva a assimetria estrutural do extrativismo 
informacional. No entanto, a operacionalização analítica que os autores propõem apresenta 
limites relevantes do ponto de vista da crítica da economia política: ao identificar como agente 
central da extração não o trabalho humano em suas formas sociais especificamente 
capitalistas, mas as assim chamadas relações de dados, Couldry e Mejías (2019) acabam 
obscurecendo a materialidade do trabalho que sustenta as infraestruturas digitais, o mesmo 
equívoco que este artigo identifica em Zuboff (2019), e propõem como solução uma 
descolonização epistêmica que, ao desconhecer a não-autonomia das matrizes epistêmicas em 
relação às estruturas socioeconômicas que as produzem, incorre nos problemas do idealismo 
iluminista (Marques, 2026). O que interessa reter, portanto, é o fenômeno que esses autores 
nomeiam, a extração assimétrica de dados das periferias, mas reinterpretado em bases 
materialistas: trata-se de uma forma historicamente determinada de transferência de 
excedente, operada por meios contratuais e mercantis, que só pode ser compreendida em sua 
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especificidade a partir das relações sociais de produção que a tornam estruturalmente 
necessária à reprodução do capitalismo digital. 

Faustino e Lippold (2023) radicalizam o argumento: o extrativismo de dados é também racial, 
sistemas de IA treinados majoritariamente com dados brancos e anglófonos produzem vieses 
que penalizam usuários do Sul e consolidam assimetria epistêmica estrutural. A sub-
representação do português, por exemplo, resulta em menor precisão para usuários 
brasileiros, que operam ferramentas inferiores às disponíveis para os anglófonos pelo mesmo 
custo. Não se trata de limitação técnica contingente, mas da expressão da posição periférica 
na hierarquia global do conhecimento digital, cuja reprodução aprofunda a dependência 
tecnológica à medida que a IA se torna infraestrutura crítica. 

A plataformização do Estado aprofunda a dependência periférica: governos como o brasileiro 
recorrem a infraestruturas privadas para serviços essenciais, do Auxílio Brasil via Caixa Tem 
ao armazenamento de dados sensíveis em nuvens estadunidenses, comprometendo a 
soberania informacional diante de disputas geopolíticas ou contratuais. A digitalização pública 
periférica é capturada por players globais precisamente porque esses países carecem de 
capacidades tecnológicas para desenvolver alternativas soberanas em prazo competitivo 
(Huws, 2014; Graham; Anwar, 2019). A contradição é estrutural: soberania digital exige 
investimentos massivos, mas urgência social e pressão fiscal impulsionam governos a adotar 
soluções privadas, aprofundando a dependência que pretendiam superar. Nomear essa 
armadilha como tecnocapitalismo periférico, e não tecnofeudalismo, é condição para disputá-
la politicamente. 

 

Considerações finais  

O debate entre Bolaño e Herscovici (2022) evidencia que a pertinência da lei do valor para o 
capitalismo digital é uma questão epistemológica antes de empírica. Herscovici (Bolaño; 
Herscovici, 2022) sustenta que a expansão dos capitais intangíveis e da economia de dados 
revela insuficiências da hipótese substancial marxiana, exigindo formas de valorização ‘fora da 
forma mercadoria. Bolaño (Bolaño; Herscovici, 2022) recusa essa saída: ela reproduz, sob 
nova roupagem, os erros das teorias pós-industriais, generalizando situações excepcionais da 
economia da cultura para concluir por uma retração da lógica mercantil, quando o que ocorre 
é a expansão do capital pela subsunção progressiva do trabalho intelectual. A tarefa não é 
abandonar a lei do valor, mas investigar, em cada setor, as formas concretas dessa subsunção 
e seus limites. Essa orientação é decisiva aqui: a tese do tecnofeudalismo comete erro análogo 
ao tomar a renda monopolista das plataformas como superação da lógica da mais-valia, 
quando se trata de uma forma historicamente determinada de valorização que não rompe, 
mas aprofunda, as contradições do capitalismo. 

O tecnocapitalismo periférico não é sinônimo de capitalismo de plataforma em geral: é uma 
chave interpretativa situada, capaz de articular a lógica universal da acumulação com as 
determinações históricas específicas da dependência, da colonialidade e da subordinação 
tecnológica que caracterizam a inserção do Sul Global nessa fase do capitalismo. 

A disputa entre tecnofeudalismo e tecnocapitalismo periférico não é terminológica: encobre 
uma questão teórica e política de primeira ordem. A tese do tecnofeudalismo falha em três 
dimensões interligadas: confunde a expansão rentista com a superação da lógica de 
acumulação, apagando a centralidade da mais-valia e da concorrência; obscurece a 
materialidade do trabalho que sustenta as infraestruturas digitais; e pressupõe uma soberania 
privada autônoma das plataformas, contradita empiricamente por sua profunda imbricação 
com Estados, marcos regulatórios e disputas geopolíticas. O tecnocapitalismo periférico 
demonstra maior precisão analítica em cada um desses pontos, preservando as categorias da 
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EPC capazes de identificar os mecanismos concretos de exploração e os sujeitos políticos aptos 
a contestá-los. 

O poder das plataformas é ainda institucionalmente coproduzido: regulações como a LGPD e 
o DMA europeu, longe de serem antídotos externos, integram a própria estrutura do 
capitalismo de plataforma, viabilizando e contestando a extração de valor conforme os 
interesses de cada formação estatal, e se ancoram na propriedade concentrada de 
infraestruturas físicas, data centers, cabos submarinos e redes de nuvem, que configuram uma 
monopolização tipicamente capitalista dos meios de produção estratégicos. 

No Sul Global, o tecnocapitalismo assume formas qualitativamente distintas: a inserção do 
Brasil e da América Latina na divisão internacional do trabalho digital não é uma versão 
atrasada das dinâmicas do Norte, mas uma posição estruturalmente específica, marcada por 
transferência de excedente informacional, superexploração do trabalho mediado por 
plataforma, assimetria regulatória, colonialismo de dados e invisibilidade do trabalho fantasma 
que sustenta os sistemas de IA.  

O risco mais grave do tecnofeudalismo é estratégico: ao caracterizar as plataformas como 
poder de natureza feudal e pós-capitalista, desorientam-se as respostas políticas, reduzidas a 
ilusões de regulação ética das big techs ou a denúncias sem endereço estrutural. A alternativa 
é sua contestação precisa: regulação antitruste que reconheça os mecanismos específicos de 
concentração digital; marcos de soberania de dados que superem a assimetria Norte-Sul; 
políticas de trabalho que alcancem as formas fragmentadas de exploração nas cadeias de 
plataforma; e investimento público em capacidades tecnológicas que reduzam a dependência 
infraestrutural periférica. As cinco dimensões do tecnocapitalismo periférico aqui delineadas, 
transferência de excedente, superexploração, subimperialismo digital, colonialismo de dados 
e plataformização do Estado, constituem agendas abertas para a pesquisa empírica da EPC 
latino-americana. 
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